
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892557 - SP (2024/0054352-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDENILSON FABRICIO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM - SP268276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA 

DA CONDUTA. QUANTIDADE DE DROGAS. GARANTIA DA 

ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 

a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. É idônea a fundamentação do decreto prisional centrada na gravidade 

da conduta criminosa, extraída da quantidade de entorpecentes 

apreendidos (969,19 g de cocaína).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 20 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA 

DA CONDUTA. QUANTIDADE DE DROGAS. GARANTIA DA 

ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 

a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. É idônea a fundamentação do decreto prisional centrada na gravidade 

da conduta criminosa, extraída da quantidade de entorpecentes 

apreendidos (969,19 g de cocaína).

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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EDENILSON FABRÍCIO PEREIRA interpõe agravo regimental 

contra a decisão de fls. 151-155, em que deneguei o habeas corpus impetrado em 

seu favor.

A defesa reitera não haver fundamentação idônea para justificar a prisão 

preventiva do agravante. Ressalta que o acusado é primário, tem bons antecedentes 

e residência fixa. 

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 

lhes assiste razão.

O Juízo de primeira instância, ao converter a prisão em flagrante do 

agravante em preventiva, pela suposta prática de tráfico de drogas, salientou o 

seguinte (fl. 78, grifei):

Os fatos denotam a apreensão de elevada quantidade de droga, 
o que, em sede de cognição sumária, corrobora a destinação ilícita 
das substâncias. Referida quantidade é capaz de proporcionar 
mais de 1.000 porções da droga, que consiste em substância 
apresenta maior lesividade à estrutura físico orgânica e com maior 
e mais rápido grau de dependência. Ademais, as circunstâncias 
da apreensão denotam o envolvimento do autuado com 
organização criminosa que movimenta elevada quantidade de 
entorpecentes, financiando-a e tomando, a título de garantia, a 
própria droga, objeto do negócio. Tais elementos, certamente, 
sobrelevam a reprovabilidade da conduta e tornam imperiosa a 
segregação cautelar para acautelamento da ordem pública, uma 
vez que o estado de liberdade do indiciado coloca em risco todo o 
tecido social.
 

O Tribunal local, a seu turno, manteve a prisão cautelar nestes termos (fl. 

15):

Com efeito, conquanto não seja vultosa, não deixa de ser 
significativa. O laudo toxicológico concluiu, ademais, que a 
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apreensão se refere a “cocaína”, substância altamente viciante e 
dotada de grande potencial nocivo para a saúde dos usuários.
Não se cogita, assim, de decorrer a manutenção da custódia 
cautelar exclusivamente da gravidade abstrata da conduta, eis que 
vem ela escorada tanto no exame dos pressupostos legais como à 
situação inerente ao caso concreto.
Ressalte-se que, mesmo tendo o pedido vindo acompanhado de 
documentação comprobatória de ocupação lícita e de residência 
fixa, não há como conceder-se a liberdade. Existem, com efeito, 
fortes indícios de que, uma vez solto, o agente irá persistir em sua 
conduta, prejudicar a instrução criminal ou frustrar a aplicação da 
lei penal.
 

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 

do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 

313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 

fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 

possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 

os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes as razões 

invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do réu, 

porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar de sua 

segregação.

Tal como registrei na decisão agravada, é idônea a fundamentação do 

decreto prisional centrada na gravidade da conduta criminosa, extraída da 

quantidade de entorpecentes apreendidos (969,19 g de cocaína).

Em casos similares, o STJ entende que "é idônea a motivação invocada 

pela Juízo de primeiro grau para embasar a ordem de prisão do paciente, porquanto 

evidenciou a gravidade em concreto da conduta praticada, consideradas a 

quantidade e a natureza do entorpecente apreendido" (HC n. 527.088/PR, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti, DJe 19/9/2019).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
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AGENTE.
QUANTIDADE DA DROGA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA.
RECURSO IMPROVIDO.
1. A periculosidade do agente, ao ser preso com expressiva 
quantidade de droga, mais de 1 kg de maconha, constitui 
fundamentação idônea para a garantia da ordem pública.
2. A desproporcionalidade da prisão preventiva em relação ao 
provável regime prisional não pode ser aferida antes da dosimetria 
da pena, incabível, portanto, sua antecipação na via eleita.
3. Presentes fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 633.326/MG, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), 6ª T., DJe 
7/5/2021, grifei)

Em razão da gravidade do delito e das indicadas circunstâncias do fato, 

as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes 

para evitar a prática de novas infrações penais. Nesse sentido: "Adequada 

fundamentação do decisum a quo demonstrando a real possibilidade de reiteração 

das condutas delitivas, portanto, não se faz viável a substituição da custódia por 

medidas cautelares diversas da prisão, em razão dos múltiplos riscos à ordem 

pública" (AgRg na PET no RHC n. 90.040/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª 

T., DJe 13/4/2018).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A 

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 

sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos" (

AgRg no HC n. 749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.557 / SP
Número Registro: 2024/0054352-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000448320248260557 20024720320248260000 20039252024

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEO CRISTIAN ALVES BOM
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM - SP268276
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDENILSON FABRICIO PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDENILSON FABRICIO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : LEO CRISTIAN ALVES BOM - SP268276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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